

	EDITAL

	Pregão Eletrônico nº 102/2016 
	Data de abertura: 16/12/2016 às 14h
no sítio www.comprasnet.gov.br

	TC
021.153/2016-7
	SRP? 
☒ Sim  ☐ Não
	Exclusiva ME/EPP? 
☐ Sim  ☒ Não
	Reserva de quota ME/EPP? 
☐ Sim  ☒ Não

	Objeto: Aquisição de equipamentos de sistemas profissionais de áudio e vídeo para o TCU-Brasília e para as Secretarias de Controle Externo do TCU nos Estados.
	Decreto 7.174? 
☐ Sim  ☒ Não
	Margem de preferência? 
☐ Sim  ☒ Não

	Valor total estimado
R$ 1.723.429,06 
	Vistoria? 
☐ Obrigatória ☐ Facultativa ☒ Não se aplica
	Amostra/Demonstração? 
☐ Sim  ☒ Não


	Prazo para envio da proposta/documentação:
Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro.
	
	

	Pedidos de esclarecimentos
Até 13/12/2016 para o endereço cpl@tcu.gov.br
	Impugnações 
Até 14/12/2016 para o endereço cpl@tcu.gov.br

	Documentação de habilitação (Veja Seção XI)

	Requisitos básicos e específicos:
1. [bookmark: _GoBack]Sicaf 
2. Certidão CNJ
3. Certidão Portal Transparência
4. Certidão CNDT

	Requisitos específicos
5. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1.
6. Especificações do produto;

	Item 1

	Adjudicação por GRUPO DE ITENS

Local de execução dos serviços: 
A CONTRATANTE definirá, na Ordem de Fornecimento, em qual capital brasileira os produtos deverão ser entregues.
A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, recusar-se a entregar os produtos em alguma capital brasileira.


	Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TCU pelo endereço www.comprasnet.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “30001”. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço www.tcu.gov.br, opção Licitações e contratos do TCU.















TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO
DIRETORIA DE LICITAÇÕES

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/2016

REGISTRO DE PREÇOS

	
	O Tribunal de Contas da União - TCU e este Pregoeiro, designado pela Portaria Segedam n.º 01, de 04 de janeiro de 2016, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, dos Decretos n.º 7.892/2013 e n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
DIA: 16 de DEZEMBRO de 2016
HORÁRIO: 14h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 30001
SEÇÃO I – DO OBJETO
1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para aquisição de equipamentos de sistemas profissionais de áudio e vídeo para o Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, e para as Secretarias de Controle Externo do TCU nos Estados, sediadas nas capitais, conforme Especificações Técnicas constantes do Anexo II a este Edital.
1.1. Não faz parte do fornecimento qualquer serviço de instalação.
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2. A despesa com a execução do objeto desta licitação para o Órgão Gerenciador é estimada em R$ 1.723.429,06 (um milhão setecentos e vinte e três mil quatrocentos e vinte e nove reais e seis centavos), conforme Orçamento Estimativo constante do Anexo III a este Edital.
SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao TCU responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4. Não poderão participar deste Pregão:
4.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o TCU, durante o prazo da sanção aplicada;
4.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
4.3. empresário impedido de licitar  e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;
4.4. empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
4.5. empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
4.6. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;
4.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
4.7. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
4.8. empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
4.9. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
4.10. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.11. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
SEÇÃO IV – DA VISTORIA
5. Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega do bem.
SEÇÃO V – DA PROPOSTA
6. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
6.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
6.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
6.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
6.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
7.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
7.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
7.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por mais de um dia.
7.3.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
11. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
12. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
13. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
14. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance.
15. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
16. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
17. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
19. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
20. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
21. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
22. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
23. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
SEÇÃO IX – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
24. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
24.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
24.1.1. Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar. 
24.2. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
24.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 
24.4. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;
24.5. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.
SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO
25. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
26. [bookmark: _Ref457201199]A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Modelo de Proposta de Preços constante do Anexo IV a este Edital, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.
26.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar, junto com sua proposta, as especificações técnicas dos produtos que pretende oferecer que sejam diferentes dos modelos de referência, a fim de comprovar a equivalência destes com os produtos especificados neste certame, conforme item 5 do Termo de Referência – Anexo I a este Edital.
26.1.1. Caso não seja verificada a equivalência técnica, a licitante será desclassificada.
26.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
26.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Serviço de Pregão e Cotação Eletrônica do Tribunal de Contas da União, situado no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, quadra 04, lote 1, Anexo I, sala 103, CEP 70042-900, Brasília-DF. 
26.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
27. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
27.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do TCU ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
27.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
27.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
27.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo TCU.
27.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.
27.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
27.6. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 
SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO
28. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.
29. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar documentos que supram tais exigências.
30. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento das vedações elencadas na Condição 4 da Seção III – Da Participação na Licitação, mediante consulta ao: 
30.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;
30.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
30.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.
31. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
32. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte documentação complementar:
32.1. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1; 
32.1.1. Nos termos do art. 3º do Decreto n.º 8.538/2015, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social e, por conseguinte, a comprovação de que trata esta Condição. 
32.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.
33. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.
34. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada na Condição 26, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no mesmo prazo estipulado na mencionada condição. 
34.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
34.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Serviço de Pregão e Cotação Eletrônica do Tribunal de Contas da União, situado no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, Quadra 04, Lote 1, Anexo I, sala 103, CEP 70042-900, Brasília-DF. 
34.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
34.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
34.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
34.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
34.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
34.6.1. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação.
34.6.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
34.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
35. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.   
36. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
SEÇÃO XIII – DA AMOSTRA 
37. Não se exigirá apresentação de amostra do produto ofertado.
SEÇÃO XIV – DO RECURSO
38. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
38.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
38.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
38.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
39. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do TC 021.153/2016-7 franqueada aos interessados. 
40. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.
41. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
42. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
43. A homologação deste Pregão compete ao Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União.
44. O objeto deste Pregão será adjudicado à vencedora do respectivo grupo de itens.
SEÇÃO XVI – DO REGISTRO DE PREÇOS
45. O Tribunal de Contas da União é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
45.1. A Selip/Segedam será a unidade responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação.
46. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
47. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, no módulo Intenção de Registro de Preços – IRP do sistema Comprasnet.
48. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o TCU – Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
48.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
48.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
48.3. Nos termos dos Acórdãos n.º 757/2015 e n.º 588/2016 – TCU – Plenário, não será permitida a adesão separada de itens do objeto deste Pregão, em virtude de o seu objeto ter sido adjudicado por grupo de itens.
48.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 
48.4.1. O TCU poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.
48.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
49. Por ocasião da homologação da licitação, será incluído, na respectiva Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro das licitantes não desclassificadas que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei n.º 8.666/93.
50. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação.
50.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal de Contas da União.
50.2. É facultado ao TCU, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.
51. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 7.892/2013.
52. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
53. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.
54. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013.
54.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
55. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
55.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
55.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
56. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
56.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
56.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
57. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
58. O registro do fornecedor será cancelado quando:
58.1. [bookmark: _Ref457202821]descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
58.2. [bookmark: _Ref457202844]não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
58.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
58.4. [bookmark: _Ref457202861]sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.
59. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Subcondições 58.1, 58.2 e 58.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
60. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:
60.1. por razão de interesse público; ou
60.2. a pedido do fornecedor. 
61. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, o TCU fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.
62. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.
SEÇÃO XVII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
63. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
63.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
64. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo TCU.
65. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a fornecedor registrado mantém as condições de habilitação.
SEÇÃO XVIII – DAS SANÇÕES
66. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
66.1. cometer fraude fiscal;
66.2. apresentar documento falso;
66.3. fizer declaração falsa;
66.4. [bookmark: _Ref457203215]comportar-se de modo inidôneo;
66.5. não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
66.6. não assinar o contrato no prazo estabelecido;
66.7. deixar de entregar a documentação exigida no certame;
66.8. não mantiver a proposta.
67. Para os fins da subcondição 66.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.
SEÇÃO XIX – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
68. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@tcu.gov.br, até as 19 horas, no horário oficial de Brasília-DF.
69. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
70. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
71. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@tcu.gov.br.
72. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
SEÇÃO XX – DISPOSIÇÕES FINAIS
73. Ao Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
73.1. A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços, bem como à do contrato.
73.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
74. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
75. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
75.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
76. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
77. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.
78. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.
79. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do TCU, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.
SEÇÃO XXI – DOS ANEXOS
80. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
80.1. Anexo I – Termo de Referência;
80.2. Anexo II – Especificações Técnicas;
80.3. Anexo III – Orçamento Estimativo;
80.4. Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços;
80.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços;
80.6. Anexo VI – Minuta de Contrato.
SEÇÃO XXII – DO FORO
81. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.
Brasília, 06 de dezembro de 2016.

Nathália Brilhante Barbosa
Pregoeira

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 
A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para aquisição de equipamentos de sistemas profissionais de áudio e vídeo para o Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, e para as Secretarias de Controle Externo do TCU nos Estados, sediadas nas capitais, conforme Especificações Técnicas constantes do Anexo II a este Edital.
Não faz parte do fornecimento qualquer serviço de instalação.

2. VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A AQUISIÇÃO
O valor total estimado é de R$ 1.723.429,06 (um milhão setecentos e vinte e três mil quatrocentos e vinte e nove reais e seis centavos), constante do Anexo III a este Edital.
3. [bookmark: _Ref466291456]LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS
A CONTRATANTE definirá, na Ordem de Fornecimento, em qual capital brasileira os produtos deverão ser entregues.
A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, recusar-se a entregar os produtos em alguma capital brasileira.
A CONTRATADA terá 60 dias a contar da emissão da Ordem de Fornecimento para fazer a entrega dos equipamentos nos locais designados.

4. HORÁRIO PARA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS
O horário para a entrega dos equipamentos é de 8h as 18h, de segunda a sexta-feira.

5. [bookmark: _Ref466291114]EQUIPAMENTOS EQUIVALENTES
A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar, junto de sua proposta, as especificações técnicas dos produtos que pretende oferecer que sejam diferentes dos modelos de referência, a fim de comprovar a equivalência destes com os produtos especificados no certame.
A equivalência refere-se ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. 
Caso não seja verificada a equivalência técnica, a licitante será desclassificada.
Os critérios adotados pela fiscalização para análise da comprovação de equivalência são:
a) análise de conformidade com as especificações técnicas do Edital; 
b) análise do desempenho do produto a ser utilizado; 
c) análise do acabamento.
6. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS
	Será exigida da CONTRATADA garantia on site de 36 (trinta e seis) meses para todos os equipamentos, a contar do recebimento definitivo e independente da garantia do fabricante.
	A garantia consiste na reparação das eventuais falhas e na substituição de peças e componentes originais que se apresentem viciados ou defeituosos, durante todo o período de vigência do contrato para o serviço de garantia.
	A CONTRATADA deverá encaminhar o certificado de garantia, impresso em língua portuguesa, no ato do fornecimento dos produtos.
	Durante o período de garantia, a CONTRATADA estará obrigada a substituir ou reparar, sem ônus para a contratante, o produto que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de sua correta utilização.
	O valor da prestação da garantia on site está incluído no valor unitário dos equipamentos.
	A garantia será prestada nas dependências do TCU, inclusive nas Secretarias de Controle Externo espalhadas pelas capitais estaduais.
	A partir da notificação da CONTRATANTE, a CONTRATADA terá 5 dias corridos para iniciar o reparo ou substituição do produto defeituoso e mais 10 dias corridos para finalizar. 
	O início do serviço de reparo ou substituição se dará quando a CONTRATADA for até o local onde o equipamento está instalado e averiguar a situação do mesmo, independente de levá-lo ou não para manutenção.
	Findo o prazo, sem a resolução do problema, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento de especificação igual ou superior para garantir a continuidade dos trabalhos do TCU durante todo o período de garantia.
	O reparo ou substituição será considerado terminado quando o produto estiver instalado e funcionando em perfeito estado nas instalações da CONTRATANTE. 
	A CONTRATADA poderá sofrer sanções no caso de descumprimento do disposto nesta condição, conforme previsto no Termo de Contrato – Anexo VI a este Edital.

7. REVISÃO DE PREÇOS
A data-base a ser considerada para revisão deverá ser a da proposta da licitante vencedora.
Os preços registrados para os equipamentos apenas poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TCU promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 17 do Decreto nº 7892/2013.

[bookmark: art56][bookmark: art56§3]

ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1. DISPOSIÇÕES GERAIS
Para efeito das presentes especificações, o termo Tribunal ou CONTRATANTE significa Tribunal de Contas da União, órgão do Governo Federal que irá adquirir os equipamentos objeto deste documento; o termo CONTRATADA define a proponente a quem será adjudicado o objeto; e o termo FISCALIZAÇÃO define a equipe que representará o Tribunal perante a CONTRATADA e a quem este último deverá se reportar.
Os casos não abordados neste documento serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para a aquisição.
Antes de apresentarem as suas propostas, as licitantes deverão analisar toda documentação aqui especificada, dirimindo, oportuna e tempestivamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões, as quais, se verificadas após esse momento, não terão o condão de embasar eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos.
A licitante deverá computar, nos preços unitários, todos os custos diretos e indiretos, como tributos, contribuições, taxas, encargos sociais, fretes, seguros etc., necessários à completa entrega do objeto. Após a adjudicação do objeto, não será considerada qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da licitante, salvo nos casos de revisão de preços previstos no art. 17 do Decreto nº 7892/2013.
Todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causados pela licitante serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em hipótese alguma, responsabilidade solidária por parte do Tribunal. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante para terceiros.
Todos os equipamentos e acessórios fornecidos devem ser novos, de primeira qualidade, constar da linha de produção atual dos fabricantes e devem ser transportados de maneira compatível com os seus pesos e volumes. Nas especificações técnicas abaixo, para cada item de fornecimento é apresentado um modelo de referência. A licitante poderá cotar esse modelo ou seu equivalente técnico. Caso a licitante opte por cotar um modelo equivalente, deverá apresentar juntamente com sua proposta de preços a marca e o modelo de cada item cotado, com documento capaz de comprovar a equivalência das especificações técnicas do equipamento (como por exemplo, catálogo, manual ou endereço completo na Internet). A aceitação de outro modelo, que não o de referência, como equivalente técnico, não só estará condicionada à estrita observância dos requisitos técnicos mínimos, como também considerará o reconhecimento de qualidade pelo mercado da marca e do modelo cotado. A FISCALIZAÇÃO será a responsável por aceitar ou rejeitar a equivalência técnica dos modelos cotados pela licitante.
Todos os equipamentos, sejam de áudio, vídeo ou acessórios, que exigirem alimentação elétrica deverão ser acionados em 220V, 60Hz, plug no padrão brasileiro, ou serem fornecidos com conversores ou transformadores adequados para tanto.
Os produtos deverão ser entregues em uma das capitais brasileiras, a critério da CONTRATANTE e definido na Ordem de Fornecimento. Como o local de entrega só será definido quando da emissão da Ordem de Fornecimento e não se sabe a localização geográfica da empresa que vencerá a licitação, não foi incluído nenhum item relativo a frete na planilha orçamentária. Por isso, ao oferecerem as suas propostas, as licitantes deverão se certificar de que estão levando em conta os custos com frete, já que a contratada não efetuará nenhum pagamento adicional para cobrir essa despesa.
2. EQUIPAMENTOS
ITEM 1 - Microfone Gooseneck 45cm
Microfone de mesa tipo “pescoço de ganso” (gooseneck). Cápsula com padrão polar supercardióide; base com chave de acionamento do microfone e com LED para indicação de status (ligado/desligado); haste metálica flexível de pelo menos 45 cm; conector padrão XLR balanceado; alimentação por meio de phantom power de 48 V; Resposta em frequência pelo menos entre 50Hz e 17kHz.

1. Referência:  Shure-MX418D/S + acessórios
ITEM 2 - Microfone Gooseneck Sem Fio
Microfone de mesa tipo “pescoço de ganso” (gooseneck) sem fio.
Cápsula com padrão polar cardioide, tipo de transdutor Condensador; resposta de frequência pelo menos entre 50Hz e 17kHz; base sem fio com chave de acionamento do microfone e com LED para indicação de status (ligado/desligado). Haste metálica flexível de pelo menos 45 cm, sensibilidade (1 kHz): -35 dBV Cardióide / Pa; conector padrão XLR balanceado; alimentação por meio de phantom power de 48v; Receptor com seleção automática de frequência.

Referência: Shure MX415/C + MX890 + SLX4
ITEM 3 - Microfone sem fio
Microfone sem fio com bateria recarregável. Saídas: 1x XLR e 1x ¼’’ (6,3 mm). Faixa de frequência: 2400 a 2483,5 Mhz. Faixa de Operação: 60 metros. Alimentação com bateria recarregável de lítio-ion 3.7V, com carga de bateria de no mínimo 16 (dezesseis) horas. Cápsula dinâmica. Resposta de Frequência: 50Hz a 16kHz.  Fornecido com receptor, fonte de alimentação, transmissor, 2 baterias recarregáveis, carregador de baterias, case com zíper para transporte e cabo carregador USB. Deve ser homologado pela Anatel.

Referência: Shure GLXD24/Beta58A + Acessórios
ITEM 4 - Microfone de mão
Microfone profissional dinâmico cardioide.  Resposta em frequência de 40Hz – 16 Khz. Impedância de saída 350 Ohms. Conector de saída XLR macho.

Referência: Sennheiser - E835
ITEM 5 - Microfone de Lapela
Microfone de lapela, com transmissor BodyPack, com clipe para ficção de cinto ajustável. Alimentação com bateria recarregável de lítio-ion, com carga de bateria de no mínimo 16 (dezesseis) horas. Cápsula de lapela omnidirecional, condensador, fornecido com clipes e travas para fixação na roupa. Fornecido com receptor sem fio com sistema de gerenciamento de frequências automático, fonte de alimentação, transmissor, 2 (duas) baterias recarregáveis, carregador de baterias, case com zíper para transporte e cabo carregador USB. Deve ser homologado pela Anatel.

Referência: Shure GLXD14/WL185 + R183B + Acessórios
ITEM 6 - Pedestal Girafa
Pedestal profissional com “cachimbo” padrão para microfone, em cor preta; Faixa de ajuste de 1m a 2m, confeccionado em material resistente.

Referência: RMV-PSU0060
ITEM 7 - Mixer Automático de Microfones
Pelo menos 6 canais de entrada analógicos padrão XLR (Fêmea) podendo ser utilizado nos modos Mic ou Line; Duas saídas analógicas padrão XLR estéreo; Duas saídas analógicas padrão RCA; Programação de presets, Matrix de entradas e saídas, Processador digital de sinal, com funções de equalização, mixagem automática, PAN, limiter/compressor e ducking; Phantom power de 48V; Chassi padrão rack 19”;

Referência: AKG DMM8
ITEM 8 - Mixer de áudio analógico
Mixer analógico de 8 (oito) canais de entradas, com duas entradas balanceadas no padrão XLR, com alimentação para microfone, phantom power 48 volts, 2 (dois) canais estéreos não balanceados, com interface de áudio USB. Fornecido com fonte de alimentação e conectores adaptadores USB e adaptador para ficção para rack.

Referência: Behringer Xenyx Q802USB + acessórios
ITEM 9 - Caixa de som ativa
Caixa acústica ativa. Autofalante de 8” + 1 Driver Titanium; caixa processada com duas vias, saída de sinal de linha servo-balanceada com conector XLR macho; controle de ganho Mic, ganho Line, volume, agudos e grave, entradas balanceadas, equalização de três bandas (High, Mid e Low), controle de volume MASTER, circuito de limiter; entrada de Mic e Line com controles de volume independentes , com conexão XLR balanceada e  P10.  Resposta de frequência de 70Hz a 18 Khz; Potência mínima de 150W RMS;
Deverá ser fornecida com suporte de parede.

Referência: Attack VRF815A
ITEM 10 - Filtro de linha
Distribuidor de energia com 1 entrada e 8 saídas; Visor para indicação da tensão efetiva; Padrão de fixação em rack de 19” polegadas; Capacidade de fornecimento de corrente de pelo menos 30ª, em 220V.

Referência: Oneal OAC 801D
ITEM 11 - Rack 19”
Gabinete tipo torre, padrão 19” polegadas, com estrutura em aço; Teto com furação para instalação de ventiladores; Porta frontal em aço, com visor em acrílico; Capacidade mínima de 20 unidades;

Referência: Triunfo Rack 19” RTS20570
ITEM 12 - Driver Externo Blu-ray
Driver para reprodução de discos Blu-Ray com velocidade de leitura de 6x, suporte para HD 1080P, conectividade USB, compatível com Windows.

Referência: ASUS - SBW-06D2X-U
ITEM 13 - Projetor –Tipo 1
Projetor de imagens, com no mínimo 4700 lúmens de brilho, contraste de 10.000:1, resolução nativa FullHD (1920x1080), necessário possuir no mínimo duas entradas HDMI, e saída analógica de áudio, possuir lâmpada com vida útil de no mínimo 6000 horas.
Deve ser fornecido com suporte de teto.

Referência: Optoma EH500 + Suporte Lumi PRB-11A
ITEM 14 - Projetor – Tipo 2
Projetor de imagens, com no mínimo 3000 ANSI lumens, capaz de reproduzir imagens com formato 16:9, com resolução mínima de 1280x800, conexão HDMI e VGA.

Referência: Epson Powerlite W29
ITEM 15 - Tela de Projeção 119”
Telas de projeção tensionada com diagonal visual de pelo menos 119” e aspecto 16:9. Trava lateral com possibilidade de parada em qualquer ponto do curso. Fornecida com acabamentos e suporte para instalação em parede ou teto.
Referência: Projetelas authentic LX 119RWM
ITEM 16 - Tela de Projeção 106”
Telas de projeção tensionada com diagonal visual de pelo menos 119” e aspecto 16:9. Trava lateral com possibilidade de parada em qualquer ponto do curso. Fornecida com acabamentos e suporte para instalação em parede ou teto.
Referência: Projetelas authentic LX 106RWM
ITEM 17 - Splitter HDMI 1x2
Splitter HDMI 1x2, capaz de disponibilizar uma única entrada HDMI (Input) distribuindo simultaneamente o sinal para até duas saídas HDMI (output). Compatível com TVs, monitores ou projetores; Taxas de Resoluções de 1080P.

Referência: Sumay – SM-SP02
ITEM 18 - Extensor HDMI
Extensor HDMI, capaz de transportar áudio e vídeo para distancias de no mínimo 60 metros, que ofereça suporte para resoluções FullHD 1080p e utilize apenas uma conexão UTP. 

Referência: Iogear - GVE330
ITEM 19 - Televisão 60”
Televisor de 60 polegadas. Resolução nativa de no mínimo 1920 x 1080p. Conversor digital do tipo ISDB-T/GINGA integrado; Velocidade de atualização da tela real de no mínimo 120 Hz; Conexões de no mínimo 4 (quatro) entradas HDMI , 3 USB, 1 Componente (Y/Pb/Pr), 1 Composto (AV); Saída de Áudio Digital Óptica; Conexão Ethernet (LAN);
Deverá ser fornecida com suporte de parede.

Referência:  Samsung UN60J6300 + Suporte A03V6 ELG
ITEM 20 - Teclado e Mouse sem fio
Tecnologia sem fio de 2,4GHz; Conexão a até 4,5m de distância; Indicador de duração da pilha no teclado e no mouse; Mouse com roda de rolagem e botão liga/desliga; Compatível com Windows 7, 8 e 10.
Deverá ser fornecido com duas pilhas AA e duas pilhas AAA.

Referência: Microsoft Wireless Desktop 800
ITEM 21 - Adaptador DisplayPort/HDMI
Adaptador capaz de converter a saída Displayport em HDMI; Suporte para resoluções de 1080p, Conectores com pinos banhados à ouro, terminação Displayport (Macho) x HDMI (Fêmea). 
	
Referência: FCA-DP3
ITEM 22 - Passador de Slide com Laser
Apresentador de Slides sem fio, com ponteiro a laser vermelho; Frequência de 2,4Ghz; Instalação Plug-and-Play, alcance eficaz de no mínimo 15 metros, indicador de nível de energia das pilhas e botão liga desliga;

Referência: Logitech R400
ITEM 23 - Cabo para microfone
Cabo para microfone, compostos por duas vias, cada uma com bitola de 0,30mm².  

Referência: Santo Angelo SC30 ou similar
ITEM 24 - Cabo HDMI 1,8 Metro
Cabo HDMI de uso profissional, com 1,8 metros de comprimento, conectores banhados a ouro 24k e taxa de transferência de 10.2Gps. Capaz de suportar resoluções FullHD (1080p).

Referência: Sumay SM-DE18
ITEM 25 - Cabo HDMI 3,6 Metros
Cabo HDMI de uso profissional, com 3,6 metros de comprimento, conectores banhados a ouro 24k e taxa de transferência de 10.2Gps. Capaz de suportar resoluções FullHD (1080p).

Referência: Sumay SM-DE36
ITEM 26 - Cabo HDMI 10 metros
Cabo HDMI de uso profissional, com 10 metros de comprimento, conectores banhados a ouro 24K e taxa de transferência de 10.2 Gbps. Capaz de suportar resoluções Full HD (1080P). 

Referência: Sumay SM-HDS100
ITEM 27 - Cabo HDMI 15 metros
Cabo HDMI de uso profissional, com 15 metros de comprimento, conectores banhados a ouro 24K e taxa de transferência de 10.2 Gbps. Capaz de suportar resoluções Full HD (1080P).

Referência: Sumay SM-HDS150
ITEM 28 - Cabo HDMI 20 metros
Cabo HDMI de uso profissional, com 20 metros de comprimento, conectores banhados a ouro 24K e taxa de transferência de 10.2 Gbps. Capaz de suportar resoluções Full HD (1080P).

Referência: SM-HDS200 ou similar
ITEM 29 - Cabo de áudio estéreo
Cabo de áudio estéreo, blindado, de aplicação profissional, com bitola de 0,18mm².  

Referência: Santo Angelo BSS
ITEM 30 - Cabo de elétrico PP
Cabo elétrico isolado tipo PP 3X1,5mm²; Revestimento externo em pvc flexível na cor preta. 

Referência: Prismian Cordplast PP 3x1,5 ou similar
ITEM 31 - Plug elétrico Macho
Plug elétrico macho, possuindo 2 pinos + terra, prensa-cabo, preto, capacidade para 10A/250V.

Referência: Pial – 615811
ITEM 32 - Plug elétrico Fêmea
Plug elétrico fêmea, possuindo 2 pinos + terra, prensa-cabo, preto, capacidade para 10A/250V.

Referência: Pial - 615814
ITEM 33 - Cabo de rede Cat6
Cabo de rede categoria 6 para aplicação profissional,

Referência: Furukawa Gigalan Cat6
ITEM 34 - Conector RJ-45
Conector para cabos de rede Cat6 de aplicação profissional.

Referência:  RJ-45 Gigalan Cat6
ITEM 35 - Conector XLR Macho
Conector XLR profissional macho de 3 contatos tipo linha. Contatos banhados à prata. 

Referência: Neutrik NC3MX ou similar
ITEM 36 - Conector XLR Fêmea
Conector XLR profissional fêmea de 3 contatos tipo linha. Contatos banhados à prata. 

Referência: Neutrik NC3FX ou similar
ITEM 37 - Conector RCA Macho
Conector RCA profissional, macho, com 2 contatos em prata, corpo niquelado, mola de 6mm e trava.

Referência:  Santo Angelo – RCA Ninja 6mm ou similar
ITEM 38 - Conector P2 Macho
Conector Jack P2 profissional, macho, com 3 contatos em prata, corpo niquelado e trava.

Referência: Neutrik NTP3RC ou similar
ITEM 39 - Conector P10 Macho
Conector P10 profissional macho, com 2 contatos em prata, corpo niquelado e trava.

Referência: Neutrik NP2X ou similar
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ANEXO III – ORÇAMENTO ESTIMATIVO

	Grupo
de
Itens
	Item
	Descrição do Item
	Quantidade
	
	Valor Unitário
 R$
	Valor Total Estimado

	
	
	
	Órgão Gerenciador TCU UASG 30001
	Base de Administração e Apoio do CMP UASG 160148
	Total registrado e limite por adesão
	Limite decorrente de adesões
	
	Para o TCU
(R$)
	Registrado e Limite por Adesão
(R$)
	Decorrente de Adesões
(R$)

	1
	Itens de Áudio

	
	1
	Microfone Gooseneck 45 cm
	26
	7
	33
	165
	1.980,84
	51.501,84
	65.367,72
	326.838,60

	
	2
	Microfone Gooseneck sem fio
	35
	0
	35
	175
	5.426,83
	189.939,05
	189.939,05
	949.695,25

	
	3
	Microfone sem fio
	16
	5
	21
	105
	2.776,68
	44.426,88
	58.310,28
	291.551,40

	
	4
	Microfone de mão
	16
	8
	24
	120
	677,51
	10.840,16
	16.260,24
	81.301,20

	
	5
	Microfone de Lapela
	2
	4
	6
	30
	5.415,30
	10.830,60
	32.491,80
	162.459,00

	
	6
	Pedestal girafa
	26
	16
	42
	210
	327,40
	8.512,40
	13.750,80
	68.754,00

	
	7
	Mixer automático de Microfones
	13
	3
	16
	80
	12.936,25
	168.171,25
	206.980,00
	1.034.900,00

	
	8
	Mixer de áudio analógico
	18
	3
	21
	105
	1.021,00
	18.378,00
	21.441,00
	107.205,00

	
	9
	Caixa de Som Ativa
	62
	8
	70
	350
	1.444,92
	89.585,04
	101.144,40
	505.722,00

	
	10
	Filtro de linha
	16
	6
	22
	110
	207,13
	3.314,08
	4.556,86
	22.784,30

	
	11
	Rack 19”
	16
	3
	19
	95
	933,06
	14.928,96
	17.728,14
	88.640,70

	
	Itens de Vídeo

	
	12
	Driver Externo Blu-ray
	13
	10
	23
	115
	575,60
	7.482,80
	13.238,80
	66.194,00

	
	13
	Projetor - Tipo 1
	16
	3
	19
	95
	12.447,01
	199.152,16
	236.493,19
	1.182.465,95

	
	14
	Projetor - Tipo 2
	15
	3
	18
	90
	3.271,94
	49.079,10
	58.894,92
	294.474,60

	
	15
	Tela de Projeção 119"
	31
	0
	31
	155
	1.170,03
	36.270,93
	36.270,93
	181.354,65

	
	16
	Tela de Projeção 106"
	31
	3
	34
	170
	1.063,47
	32.967,57
	36.157,98
	180.789,90

	
	17
	Splitter HDMI 1x2
	46
	0
	46
	230
	271,49
	12.488,54
	12.488,54
	62.442,70

	
	18
	Extensor HDMI
	29
	0
	29
	145
	1.737,00
	50.373,00
	50.373,00
	251.865,00

	
	19
	Televisão 60”
	75
	0
	75
	375
	4.661,88
	349.641,00
	349.641,00
	1.748.205,00

	
	Materiais de Consumo

	
	20
	Teclado e Mouse sem fio
	106
	300
	406
	2030
	157,32
	16.675,92
	63.871,92
	319.359,60

	
	21
	Adaptador Displayport/HDMI
	119
	0
	119
	595
	39,99
	4.758,81
	4.758,81
	23.794,05

	
	22
	Passador de Slide c/ Laser
	106
	10
	116
	580
	129,64
	13.741,84
	15.038,24
	75.191,20

	
	23
	Cabo para Microfone (metro)
	2480
	70
	2550
	12750
	4,09
	10.143,20
	10.429,50
	52.147,50

	
	24
	Cabo HDMI 1.8 metro
	64
	0
	64
	320
	61,89
	3.960,96
	3.960,96
	19.804,80

	
	25
	Cabo HDMI 3.6 metros
	32
	0
	32
	160
	78,23
	2.503,36
	2.503,36
	12.516,80

	
	26
	Cabo HDMI 10 metros
	90
	30
	120
	600
	94,49
	8.504,10
	11.338,80
	56.694,00

	
	27
	Cabo HDMI 15 metros
	90
	0
	90
	450
	204,99
	18.449,10
	18.449,10
	92.245,50

	
	28
	Cabo HDMI 20 metros
	47
	0
	47
	235
	404,12
	18.993,64
	18.993,64
	94.968,20

	
	29
	Cabo de áudio estéreo (metro)
	1510
	0
	1510
	7750
	6,79
	10.252,90
	10.252,90
	52.622,50

	
	30
	Cabo elétrico PP (metro)
	455
	100
	555
	2775
	3,07
	1.396,85
	1.703,85
	8.519,25

	
	31
	Plug elétrico macho
	39
	15
	54
	270
	6,06
	236,34
	327,24
	1.636,20

	
	32
	Plug elétrico fêmea 
	39
	15
	54
	270
	8,88
	346,32
	479,52
	2.397,60

	
	33
	Cabo de rede CAT 6 (metro)
	3200
	0
	3200
	16000
	5,80
	18.560,00
	18.560,00
	92.800,00

	
	34
	Conector RJ45 macho
	225
	225
	450
	2250
	4,66
	1.048,50
	2.097,00
	10.485,00

	
	35
	Conector XLR macho
	143
	143
	286
	1430
	19,79
	2.829,97
	5.659,94
	28.299,70

	
	36
	Conector XLR fêmea
	113
	20
	133
	665
	24,67
	2.787,71
	3.281,11
	16.405,55

	
	37
	Conector RCA macho
	52
	20
	72
	360
	8,12
	422,24
	584,64
	2.923,20

	
	38
	Conector P2 macho
	124
	40
	164
	820
	30,17
	3.741,08
	4.947,88
	24.739,40

	
	39
	Conector P10 macho
	130
	20
	150
	750
	31,08
	4.040,40
	4.662,00
	23.310,00

	VALORES TOTAIS
	1.491.276,60
	1.723.429,06
	8.618.503,30


 



ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	Item
	Descrição do Item
	Unidade de Medida
	Modelo Oferecido
	Quantidade Total
	Valor Unitário
	Valor Total

	Itens de Áudio

	1
	Microfone Gooseneck 45 cm
	unidade
	
	33
	
	

	2
	Microfone Gooseneck sem fio
	unidade
	
	35
	
	

	3
	Microfone sem fio
	unidade
	
	21
	
	

	4
	Microfone de mão
	unidade
	
	24
	
	

	5
	Microfone de Lapela
	unidade
	
	6
	
	

	6
	Pedestal girafa
	unidade
	
	42
	
	

	7
	Mixer automático de Microfones
	unidade
	
	16
	
	

	8
	Mixer de áudio analógico
	unidade
	
	21
	
	

	9
	Caixa de Som Ativa
	unidade
	
	70
	
	

	10
	Filtro de linha
	unidade
	
	22
	
	

	11
	Rack 19”
	unidade
	
	19
	
	

	Itens de Vídeo

	12
	Driver Externo Blu-ray
	unidade
	
	23
	
	

	13
	Projetor - Tipo 1
	unidade
	
	19
	
	

	14
	Projetor - Tipo 2
	unidade
	
	18
	
	

	15
	Tela de Projeção 119"
	unidade
	
	31
	
	

	16
	Tela de Projeção 106"
	unidade
	
	34
	
	

	17
	Splitter HDMI 1x2
	unidade
	
	46
	
	

	18
	Extensor HDMI
	unidade
	
	29
	
	

	19
	Televisão 60”
	unidade
	
	75
	
	

	Materiais de Consumo

	20
	Teclado e Mouse sem fio
	unidade
	
	406
	
	

	21
	Adaptador Displayport/HDMI
	unidade
	
	119
	
	

	22
	Passador de Slide c/ Laser
	unidade
	
	116
	
	

	23
	Cabo para Microfone
	metro
	
	2550
	
	

	24
	Cabo HDMI 1.8 metro
	unidade
	
	64
	
	

	25
	Cabo HDMI 3.6 metros
	unidade
	
	32
	
	

	26
	Cabo HDMI 10 metros
	unidade
	
	120
	
	

	27
	Cabo HDMI 15 metros
	unidade
	
	90
	
	

	28
	Cabo HDMI 20 metros
	unidade
	
	47
	
	

	29
	Cabo de áudio estéreo
	metro
	
	1510
	
	

	30
	Cabo elétrico PP
	metro
	
	555
	
	

	31
	Plug elétrico macho
	unidade
	
	54
	
	

	32
	Plug elétrico fêmea 
	unidade
	
	54
	
	

	33
	Cabo de rede CAT 6 
	metro
	
	3200
	
	

	34
	Conector RJ45 macho
	unidade
	
	450
	
	

	35
	Conector XLR macho
	unidade
	
	286
	
	

	36
	Conector XLR fêmea
	unidade
	
	133
	
	

	37
	Conector RCA macho
	unidade
	
	72
	
	

	38
	Conector P2 macho
	unidade
	
	164
	
	

	39
	Conector P10 macho
	unidade
	
	150
	
	

	VALOR TOTAL 
	





ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo nº 021.153/2016-7
Pregão Eletrônico nº __ / 20__

Órgão Gerenciador: Tribunal de Contas da União – TCU
UASG: 30001
Local de entrega: Conforme item 3 do Anexo I – Termo de Referência do Pregão Eletrônico n.º __/20__.

	No dia ___de_______ de 20__, a União, por intermédio do Tribunal de Contas da União, situado no Setor de Administração Federal Sul, Quadra 4, Lote 1, Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.414.607/0001-18, representado pelo___________________________, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº __/20__, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário ________________________________, localizado ___________, inscrito no CNPJ sob o nº ______________________, representado pelo _______________, conforme quadros a seguir:

	Item
	Descrição do Item
	Quantidade
	Valor Unitário
(R$)

	
	
	Órgão Gerencia dor TCU UASG 30001
	Base de Administração e Apoio do CMP UASG 160148
	Total registrado e limite por adesão
	Limite decorrente de adesões
	

	Itens de Áudio

	1
	Microfone Gooseneck 45 cm
	26
	7
	33
	165
	

	2
	Microfone Gooseneck sem fio
	35
	0
	35
	175
	

	3
	Microfone sem fio
	16
	5
	21
	105
	

	4
	Microfone de mão
	16
	8
	24
	120
	

	5
	Microfone de Lapela
	2
	4
	6
	30
	

	6
	Pedestal girafa
	26
	16
	42
	210
	

	7
	Mixer automático de Microfones
	13
	3
	16
	80
	

	8
	Mixer de áudio analógico
	18
	3
	21
	105
	

	9
	Caixa de Som Ativa
	62
	8
	70
	350
	

	10
	Filtro de linha
	16
	6
	22
	110
	

	11
	Rack 19”
	16
	3
	19
	95
	

	Itens de Vídeo

	12
	Driver Externo Blu-ray
	13
	10
	23
	115
	

	13
	Projetor - Tipo 1
	16
	3
	19
	95
	

	14
	Projetor - Tipo 2
	15
	3
	18
	90
	

	15
	Tela de Projeção 119"
	31
	0
	31
	155
	

	16
	Tela de Projeção 106"
	31
	3
	34
	170
	

	17
	Splitter HDMI 1x2
	46
	0
	46
	230
	

	18
	Extensor HDMI
	29
	0
	29
	145
	

	19
	Televisão 60”
	75
	0
	75
	375
	

	Materiais de Consumo

	20
	Teclado e Mouse sem fio
	106
	300
	406
	2030
	

	21
	Adaptador Displayport/HDMI
	119
	0
	119
	595
	

	22
	Passador de Slide c/ Laser
	106
	10
	116
	580
	

	23
	Cabo para Microfone (metro)
	2480
	70
	2550
	12750
	

	24
	Cabo HDMI 1.8 metro
	64
	0
	64
	320
	

	25
	Cabo HDMI 3.6 metros
	32
	0
	32
	160
	

	26
	Cabo HDMI 10 metros
	90
	30
	120
	600
	

	27
	Cabo HDMI 15 metros
	90
	0
	90
	450
	

	28
	Cabo HDMI 20 metros
	47
	0
	47
	235
	

	29
	Cabo de áudio estéreo (metro)
	1510
	0
	1510
	7750
	

	30
	Cabo elétrico PP (metro)
	455
	100
	555
	2775
	

	31
	Plug elétrico macho
	39
	15
	54
	270
	

	32
	Plug elétrico fêmea 
	39
	15
	54
	270
	

	33
	Cabo de rede CAT 6 (metro) 
	3200
	0
	3200
	16000
	

	34
	Conector RJ45 macho
	225
	225
	450
	2250
	

	35
	Conector XLR macho
	143
	143
	286
	1430
	

	36
	Conector XLR fêmea
	113
	20
	406
	2030
	

	37
	Conector RCA macho
	52
	20
	119
	595
	

	38
	Conector P2 macho
	124
	40
	116
	580
	

	39
	Conector P10 macho
	130
	20
	2550
	12750
	



Constitui Anexo ao presente instrumento a Ata de Formação do Cadastro de Reserva constante do sistema Comprasnet – acessível publicamente em www.comprasgovernamentais.gov.br –, contendo o registro das licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços acima pelos preços ora registrados, porventura tenham havido interessados, nos termos do inc. II e § 1º do art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, com a redação dada pelo Decreto nº 8.250/2014.    
Nos termos dos Acórdãos n.º 757/2015 e n.º 588/2016 – TCU – Plenário, não será permitida a adesão separada de itens do objeto desta Ata de Registro de Preços, em virtude de ter sido adjudicado por grupo de itens.
O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.
	As especificações técnicas constantes do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
	A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Tribunal de Contas da União e do Fornecedor Beneficiário. 
	
Brasília-DF, __ de _________ de 20__.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
[Autoridade do TCU competente para assinar a Ata de Registro de Preços]
[Razão social da empresa]
Representante legal: [nome completo]
CI: [número e órgão emissor]
CPF: [número]
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]



ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N.º _______ /20__ QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, E _______ PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE SISTEMAS PROFISSIONAIS DE ÁUDIO E VÍDEO, INCLUINDO GARANTIA ON SITE DE 36 MESES.
[bookmark: Texto46]CONTRATANTE: A União, por intermédio do Tribunal de Contas da União[/se for o caso, indicar também o nome da Unidade Técnica], com sede no [inserir endereço completo], inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 00.414.607/____-__, representado pelo seu[inserir função da autoridade competente], Senhor(a) [inserir nome do titular ou substituto], de acordo com a [delegação/subdelegação]de competência contida no inciso _____ do art. ______ da Portaria da [Presidência ou Segedam] n.º ______, de ________.
[bookmark: Texto77][bookmark: Texto55]CONTRATADA: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social].
As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no TC n.º 021.153/2016-7 (Pregão Eletrônico __/20__), mediante as cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.	O presente contrato tem como objeto o fornecimento de equipamentos de sistemas profissionais de áudio e vídeo para o Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, e para as Secretarias de Controle Externo do TCU nos Estados, sediadas nas capitais, conforme especificações constantes do Anexo II do Edital do Pregão Eletrônico nº __/20__.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
[bookmark: Texto60]1.	O valor total deste contrato é de R$ ____(___), conforme tabela abaixo:
	Item
	Descrição do Item
	Unidade de Medida
	Quantidade Total
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Microfone Gooseneck 45 cm
	unidade
	
	
	

	2
	Microfone Gooseneck sem fio
	unidade
	
	
	

	3
	Microfone sem fio
	unidade
	
	
	

	4
	Microfone de mão
	unidade
	
	
	

	5
	Microfone de Lapela
	unidade
	
	
	

	6
	Pedestal girafa
	unidade
	
	
	

	7
	Mixer automático de Microfones
	unidade
	
	
	

	8
	Mixer de áudio analógico
	unidade
	
	
	

	9
	Caixa de Som Ativa
	unidade
	
	
	

	10
	Filtro de linha
	unidade
	
	
	

	11
	Rack 19”
	unidade
	
	
	

	12
	Driver Externo Blu-ray
	unidade
	
	
	

	13
	Projetor - Tipo 1
	unidade
	
	
	

	14
	Projetor - Tipo 2
	unidade
	
	
	

	15
	Tela de Projeção 119"
	unidade
	
	
	

	16
	Tela de Projeção 106"
	unidade
	
	
	

	17
	Splitter HDMI 1x2
	unidade
	
	
	

	18
	Extensor HDMI
	unidade
	
	
	

	19
	Televisão 60”
	unidade
	
	
	

	20
	Teclado e Mouse sem fio
	unidade
	
	
	

	21
	Adaptador Displayport/HDMI
	unidade
	
	
	

	22
	Passador de Slide c/ Laser
	unidade
	
	
	

	23
	Cabo para Microfone
	metro
	
	
	

	24
	Cabo HDMI 1.8 metro
	unidade
	
	
	

	25
	Cabo HDMI 3.6 metros
	unidade
	
	
	

	26
	Cabo HDMI 10 metros
	unidade
	
	
	

	27
	Cabo HDMI 15 metros
	unidade
	
	
	

	28
	Cabo HDMI 20 metros
	unidade
	
	
	

	29
	Cabo de áudio estéreo
	metro
	
	
	

	30
	Cabo elétrico PP
	metro
	
	
	

	31
	Plug elétrico macho
	unidade
	
	
	

	32
	Plug elétrico fêmea 
	unidade
	
	
	

	33
	Cabo de rede CAT 6 
	metro
	
	
	

	34
	Conector RJ45 macho
	unidade
	
	
	

	35
	Conector XLR macho
	unidade
	
	
	

	36
	Conector XLR fêmea
	unidade
	
	
	

	37
	Conector RCA macho
	unidade
	
	
	

	38
	Conector P2 macho
	unidade
	
	
	

	39
	Conector P10 macho
	unidade
	
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
1.	Atividade: 01.032.0550.4018.0001 - Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais: Natureza de Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente para os itens 1 a 19; e Natureza de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo para os itens 20 a 39.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS
1.	A CONTRATANTE definirá, na Ordem de Fornecimento, em qual capital brasileira os produtos deverão ser entregues.
2.	A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, recusar-se a entregar os produtos em alguma capital brasileira.
3.	A CONTRATADA terá 60 dias a contar da emissão da Ordem de Fornecimento para fazer a entrega dos equipamentos nos locais designados.
4.	O horário para a entrega dos equipamentos é de 8h às 18h, de segunda a sexta-feira.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
1. 	Para o fornecimento dos equipamentos, o prazo de vigência deste contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da sua assinatura.
2.	Para a prestação da garantia on site dos equipamentos, o prazo de vigência deste contrato é de 36 (trinta e seis) meses, contados do dia útil subsequente à data do aceite definitivo dos equipamentos.
3.	O prazo de vigência será contado excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO OBJETO
1.	O prazo de garantia on site dos equipamentos será de 36 (trinta e seis) meses, contados do dia útil subsequente à data do aceite definitivo dos equipamentos.
2.	A garantia do objeto deve ser prestada conforme o Termo de Referência constante do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº __/20__.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1.	Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.
CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
1.	As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.	A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__, deve:
2.1.	nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato;
2.2.	manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
2.3.	reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
2.4.	responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
2.5.	respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE;
2.6.	fornecer os equipamentos de acordo com as especificações técnicas apresentadas ou aprovadas pela CONTRATANTE;
2.7.	prestar a garantia do objeto;
2.8.	fornecer os softwares necessários para utilização dos equipamentos (por mídia ou disponibilização para download), quando for o caso;
2.9.	fornecer apenas equipamentos, materiais, suprimentos e acessórios de primeira qualidade, novos e que constem da linha de produção atual dos fabricantes;
2.10.	assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;
2.11.	substituir, às suas expensas, os produtos fornecidos não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, conforme prazos definidos por esta;
2.12.	responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto;
2.13.	responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento, dos materiais.	
3.	São expressamente vedadas à CONTRATADA:
3.1.	a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
3.2.	a subcontratação para a execução do objeto deste contrato, exceto quanto à garantia on site de 36 meses, quanto for prestada fora do local da sede da CONTRATADA;
3.3.	a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato.
4.	A CONTRATANTE deve:
4.1.	expedir a Ordem de Fornecimento;
4.2.	prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato;
4.3.	solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
4.4.	receber o objeto, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento;
4.5.	notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;
4.6.	efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO
1.	O recebimento provisório dar-se-á no ato da entrega dos equipamentos, desde que acompanhados de documento fiscal válido correspondente ao fornecimento.
2.	Em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, a CONTRATANTE fará conferência entre os equipamentos fornecidos e os equipamentos aprovados pela FISCALIZAÇÃO, conforme item 5 do Termo de Referência - Anexo I ao Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__.
3.	Em caso de perfeita aderência, a CONTRATANTE emitirá termo de recebimento definitivo. Em caso de incompatibilidade, a CONTRATADA deverá, dependendo do caso:
3.1. providenciar a substituição do equipamento rejeitado em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação da CONTRATANTE; ou
3.2. fornecer os equipamentos faltantes em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação da CONTRATANTE.
4.	Não será efetuado recebimento definitivo de parte dos equipamentos. Para cada ordem de fornecimento emitida, somente será efetuado o recebimento definitivo do conjunto integral dos bens demandados.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
1.	Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular da Diretoria de Engenharia (Denge/Senge) ou por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO	
1.	Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
1.	A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.
1.1	No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
2.	No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
1.	O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula‑se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º __/20__, à Ata de Registro de Preços, constante do processo TC 021.153/2016‑7, bem como à proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
1.	Após a emissão do termo de RECEBIMENTO DEFINITIVO, a CONTRATANTE terá até 10 (dez) dias úteis para realizar o pagamento.
2.	O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
3.	Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos.
4.	Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.
5.	Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
5.1.	O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 5, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
6.	A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.
7.	No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
7.1.	O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES
1. 	Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:
1.1. apresentar documentação falsa;
1.2. fraudar a execução do contrato;
1.3. comportar-se de modo inidôneo;
1.4. cometer fraude fiscal; ou
1.5. fizer declaração falsa.
2.	Para os fins do item 1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
3.	Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens 4, 5 e 6 abaixo, com as seguintes penalidades:
a) advertência;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Tribunal de Contas da União (TCU), por prazo não superior a dois anos;
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
d) impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.
4.	No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato. Será configurada inexecução total do objeto quando houver atraso, sem justificativa, para entrega dos equipamentos por mais de 20 (vinte) dias. Configurada a inexecução total, a entrega do objeto não será mais aceita pela Administração.
5.	No caso de atraso injustificado, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa, conforme descrito a seguir. Será configurado atraso injustificado quando houver atraso diário na entrega dos equipamentos, após transcorrido o prazo total previsto para a entrega. Nesse caso, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 1,5% (um e meio por cento) do valor total dos itens em atraso, por dia de atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias.
6.	O não-cumprimento da obrigação de prestação de garantia exigida na Cláusula Sexta ‑ Garantia do Objeto, sujeitará a contratada a multa diária de 5% (cinco por cento) do valor do produto defeituoso, até o limite máximo do valor total do produto.
7. 	O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida à CONTRATADA.
7.1. 	Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
7.2. 	Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
8. 	O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
1.	As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.
	E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Brasília - DF, em [data].

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO



[Nome da autoridade competente]
[inserir nome do cargo]


CONTRATADA


Representante
Procurador/cargo


TESTEMUNHAS:

____________________________			____________________________
NOME:							NOME:				
CPF:							CPF:	
RG:							RG:
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